PARECER Nº  1050 , DE 2004

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei nº 305, de 2004, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2005




Através da Mensagem 16/2004, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo disposto no artigo 174, inciso II, parágrafo 2º da Constituição do Estado e o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias Estaduais e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminha a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005.




Após figurar em pauta por 15 sessões, a peça foi profundamente analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a 2142, bem como o substitutivo de n° 1, sendo posteriormente retiradas pelos seus autores as emendas nºs 38 e 39.




À esta Comissão de Finanças e Orçamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciando-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 da XI Consolidação do Regimento Interno.




Do Projeto




Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do governador, por força do disposto no artigo 174, "caput", da Constituição do Estado.




Em sua formulação, foram observadas as estratégias e as diretrizes de ação estabelecidas no Plano Plurianual do Estado de São Paulo, relativo ao período de 2004/2007, aprovado na forma da Lei  nº 11.605 de 24 de dezembro de 2003, cujas principais proposições traduzem com fidelidade os compromissos constantes do Programa de Governo, os quais são sintetizados nos conceitos do Governo Empreendedor, Educador, Solidário e Prestador de Serviços de Qualidade.




Como respaldo adicional à concretização das ações inseridas no Plano, esta proposta avança no sentido de prever novos vínculos de colaboração entre o Estado e os agentes do setor privado consentâneos com a atual trajetória evolutiva do Governo, mediante a adoção de instrumentos específicos de parcerias público-privadas orientados pelo interesse público e com sustentabilidade econômica, concorrendo, assim, para aprimorar ainda mais a execução das políticas governamentais voltadas ao desenvolvimento do Estado e ao bem-estar coletivo.




E, não apresentando qualquer outro óbice nesse campo, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.




Conforme destacado na mensagem do governador, a proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas.




Destacam-se entre as novas medidas:




a) O estabelecimento de metas fiscais;




b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;




c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.

DO SUBSTITUTIVO




Analisamos as principais modificações que constam do substitutivo apresentado.




Artigo 1º




Altera o inciso I para incluir as despesas de capital.




Consideramos que todas as metas e prioridades são distribuídas em despesas correntes e despesas de capital. 




Artigo 5º




Altera os valores destinados às Universidades Estaduais de 9,57% para 11,60%.




Caso seja aumentado o limite estabelecido pelo projeto, outras áreas importantes como educação básica, saúde e segurança, teriam seus valores reduzidos.




Artigo 6º




Destina ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza um mínimo de 2,1% do ICMS.

 


Caso seja estabelecido tal percentual, outras áreas importantes como educação básica, saúde e segurança, teriam seus valores reduzidos.




Artigo 7º




Vincula recursos do ICMS à Secretaria de Estado da Habitação, o que caracteriza flagrante inconstitucionalidade, conforme dispõe o artigo 176, inciso IV da Constituição Estadual.




Artigo 8º




Adota diversas diretrizes sem definir claramente os programas. Implementa, também, muitas ações sem que a maioria delas apresente metas e produtos definidos. 




Outra novidade é a implementação de diversos projetos que, na verdade, serão destacados na Lei Orçamentária.




Artigo 9º




Pleiteia que, quanto às receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, os recursos deverão ser gastos prioritariamente no grupo de despesas/investimentos.




Não podemos esquecer que nessas instituições as despesas de custeio, incluindo pessoal, encargos sociais e o serviço da dívida, são extremamente prioritárias.




Artigo 12




Propõe, na elaboração da proposta orçamentária para 2005, seja previsto o reajuste salarial para o servidor público e a previsão de contratação de novos servidores públicos, especificando em cada quadro de cargos e funções nas Secretarias, os setores que terão aumento de pessoal.




A proposta é meritória, mas depende dos limites e possibilidades financeiras do erário.




Artigo 14




Estabelece que a Companhia Paulista de Parceria - CPP não deverá receber recursos na forma de constituição ou aumento de capital maior que 10% de seu capital.




Parece-nos que essa limitação não cabe na LDO.




Artigo 18




Estabelece itens na mensagem que já são obrigatórios.




Artigo 24




Pretende, no parágrafo único, que o Poder Executivo adicione demonstrativo da capacidade de investimento, bem como do limite para inclusão de novos projetos na proposta orçamentária.




Não vislumbramos a possibilidade de inclusão de novo limite para essa finalidade, já que os limites existentes possibilitam a abertura de créditos suplementares. Quanto aos novos projetos, existe a necessidade de créditos especiais que, obrigatoriamente, pela Lei n° 4.320/64, precisam ser analisados e aprovados pelo Legislativo caso a caso.




Artigo 27 




Elimina a possibilidade de revisão das alíquotas do ICMS que eventualmente podem ser até decrescidas. 




Artigo 29




Deixa de prever a necessidade de recursos para atender ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade.




Na análise orçamentária e financeira não existe a menor possibilidade de, uma vez contraída a dívida, não haver previsão de recursos para cumprir o que foi contratado.




Artigo 32




Deixa de prever a realização, através de parcerias público-privadas, dos seguintes programas e ações constantes do ANEXO DE PRIORIDADES E METAS:




-   Centros logísticos integrados;




- Governo eletrônico - infra-estrutura e modernização de sistemas;




-   Implantação de linhas metro-ferroviárias;




-   Sistema viário de interesse metropolitano.




Consideramos prejudicial ao processo de parcerias a exclusão desses programas ou ações.




Artigo 39




Pleiteia que os créditos suplementares que vierem a ser abertos por Decreto do Poder Executivo, para suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, deverão onerar o limite autorizado na lei orçamentária.




Consideramos que todas essas despesas são imutáveis e, portanto, não devem onerar o limite citado.




Nosso parecer é contrário ao substitutivo nº 1.




DAS EMENDAS




Passamos agora a analisar as emendas que visam modificar a proposta do Executivo, no tocante aos artigos.




Antes de fazê-lo, devemos separar as emendas nºs 304, 378, 1953, 1955, 1956,1957, 1958, 11959, 1961, 1962 que fazem parte do substitutivo e já receberam a análise devida.




Vamos iniciar, portanto, os artigos dentro da L.D.O.




Artigo 1º




A emenda 376 acrescenta os seguintes incisos : 




- Política de Pessoal;




- formas de avaliação das ações do Estado.




Nosso parecer é contrário à emenda nº 376.




Artigo 2º 




As emendas 76, 151, 152, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 174, 377, 468, 736, 737, 738, 739, 740, 1266, 1288, 1322, 1919 e 1939, desejam acrescentar diversas orientações estratégicas, sendo que muitas  delas se reportam ao plano plurianual, que já foi aprovado, e outras detalham em demasia aquilo que deve ser entendido como macro-definições.




Por contrariar interesses da Administração Pública, nosso parecer é contrário às emendas nºs 76, 151, 152, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 174, 377, 468, 736, 737, 738, 739, 740, 1266, 1288, 1322, 1919 e 1939 .




Artigo 4º




As emendas n°s 44, 45, 46, 150, 155, 175, 296, 345, 671, 701, 917, 918, 1070, 1704 e 1796 propõem alterar o percentual de repasse definido para as Universidades, pleiteando elevar a participação sobre o ICMS (quota parte do Estado) desde 10% até 11,8% , inclusive quanto ao parágrafo 1° que se refere às transferências correntes da União.




As emendas 345 e 701 também estabelecem 2,1% para o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.




As emendas 1321, 1459 e 1941 definem que os valores devidos às Universidades Estaduais poderão ser acrescidos de outros repasses, quando comprovarem políticas públicas em favor de mulheres, lésbicas, gays, travestis, transexuais e bissexuais, de portadores de deficiências, terceira idade, criança e adolescente, juventude, encarcerados, outros grupos sociais discriminados e excluídos, ou então levando em conta a relação entre as vagas disponíveis e população das regiões administrativas, priorizando o Vale do Paraíba, ou ainda quando comprovarem políticas públicas em favor da comunidade negra, afrodescendentes e indígenas.

A vinculação quanto à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público é definida pelo artigo 255 da Constituição Estadual. Ademais, o Poder Executivo tem alocado em exercícios anteriores percentuais maiores que o estabelecido pela legislação e aprovados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O percentual de 9,57% prende-se ao nível histórico de gasto e é compatível com a capacidade financeira estadual. Portanto, não vislumbramos a possibilidade de elevação desse percentual sem o comprometimento de outras prioridades de Governo, particularmente em outras áreas, também de cunho social, como é o caso do ensino público médio e fundamental.




Devemos, por outro lado, salientar que, para o exercício de 2005, o projeto, a exemplo do exercício anterior, não limita a transferência do excesso de arrecadação, que ocorrendo, será na proporcionalidade, destinado às Universidades. Saliente-se também que o parágrafo 2º abre a possibilidade para expansão de vagas com recursos suplementares, observados a exemplo deste exercício, estudos relativos a esse fim.




Nosso parecer é contrário às emendas nºs 44, 45, 46, 150, 155, 175, 296, 345, 671, 701, 917, 918, 1070, 1321, 1459, 1704, 1796 e 1941




Artigo 6º

A emenda nº 379 modifica a redação do artigo, acrescentando algumas linhas para o orçamento fiscal e orçamento de investimentos de empresas.

Os programas e as ações de cada Secretaria procuram suprir as indicações propostas.

Nosso parecer é contrário à emenda nº 379 .

Artigo 7º 

As emendas n°s 1, 75, 78, 380, 525, 540, 1238, 1269, 1286 e 1977 procuram modificar o artigo, acrescentando a revisão geral e anual da remuneração dos servidores públicos, bem como a previsão de aumento real.

A emenda n° 305  pretende suprimir o inciso III, que estabelece o limite das despesas de pessoal conforme a Lei Complementar Federal n° 101/2000.

A emenda 1223 acrescenta inciso IV e propõe que na elaboração da proposta orçamentária para 2005 seja efetuada incorporação gradativa ao salário base das gratificações existentes.

Finalmente, a emenda 1285 define a implantação do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal.

As emendas realmente são de vital importância, dependendo dos limites e recursos disponíveis para atendimento. Quanto ao Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal, já existe na Secretaria da Fazenda, merecendo regulamentação para uma melhor eficiência e eficácia. 

Por fim, a proposta de solução gradativa de incorporação das gratificações ao salário base, já vem sendo aprovada nas últimas Leis de Diretrizes Orçamentárias.

Nosso parecer é contrário às emendas n°s 1, 75, 78, 305, 380, 525, 540, 1223, 1238, 1269, 1285,1286 e 1977.

Artigo 8º

As emendas nºs 47 e 476 procuram assegurar a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, que deveriam se reportar ao artigo 7º do projeto em análise.

A emenda 306 pretende suprimir o artigo. 

Não podemos, no caso de contratações de pessoal e movimentações do quadro que importem em alterações de salários ou incremento de despesas, deixar de atender o dispositivo obrigatório do artigo 169, §1º, da Constituição Estadual, que determina que nesses casos só poderão ocorrer se houver recursos orçamentários previstos na peça orçamentária.  

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 47, 306 e 476.

Artigo 9º

As emendas nºs 469 e 914 acrescentam itens detalhando algumas ações no orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

A emenda nº 541 acrescenta item relacionado aos recursos necessários para aumento real dos salários dos funcionários, enquanto a emenda nº 1267 propõe limites para abertura de créditos suplementares.

Conforme dispõe a Lei das Sociedades Anônimas, não podemos interferir na autonomia das empresas.

Com relação aos limites, estes serão definidos e aprovados por ocasião da proposta orçamentária para o exercício de 2005 e ocorrerão de forma geral e não quanto ao orçamento  de investimento das empresas.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 469, 541, 914 e 1267.

Artigo 10

A emenda nº 302 inclui as despesas de custeio, juntando pessoal e encargos sociais nos recursos à conta do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha a maioria do capital social com direito a voto.

A emenda não atende aos interesses da Administração Pública.

Nosso parecer é contrário à emenda nº 302.

Artigo 12

Referindo-se a esse artigo, que trata da questão das audiências públicas, foram apresentadas as emendas de nºs 36, 42, 77, 192, 193, 205, 293, 294, 489, 542, 668, 743, 891, 894, 913, 1081, 1082, 1268, 1938 e 1952.

Entendemos que o projeto do Executivo já torna obrigatórias as audiências em todas as regiões administrativas do Estado, além das sub-regiões da Grande São Paulo. 

Além disso, está prevista uma audiência pública geral.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 36, 42, 77, 192, 193, 205, 293, 294, 489, 542, 668, 743, 891, 894, 913, 1081, 1082, 1268, 1938 e 1952.

Artigo 13

A emenda nº 37 acrescenta item pleiteando que a proposta orçamentária do Estado para 2005 contenha demonstrativos da evolução das dívidas interna e externa, relativos a todos os programas em cada órgão da administração.

No capítulo "Da Administração da Dívida e Captação de Recursos", o artigo 24 do projeto em estudo já estabelece os quadros demonstrativos relativos ao serviço da dívida para 2005.

Nosso parecer é contrário à emenda nº 37.

Artigo 14

As emendas nºs 190, 191, 195, 543, 1060, 1061 e 1973 pretendem modificar ou até suprimir o inciso I, que trata de eventuais alterações quando da mensagem que encaminhar o projeto de lei orçmentária.

Devemos lembrar que quando da aprovação do Plano Plurianual ficou estabelecido pelo artigo 3º da Lei nº 11.605, de 24/12/2003, o que segue:  

" Artigo 3º - O Poder Executivo submeterá à autorização legislativa eventuais alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores , valores e metas, referidos no artigo 1º, quando da elaboração de suas propostas de diretrizes orçamentárias e orçamentária, orientando a ação governamental para o exercício subseqüente."

As demais mudanças não atendem os interesses da Administração.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 190, 191, 195, 543, 1060 1061 e 1973.

Artigo 15

As emendas nºs 915, 916, 1062, 1239 e 1971 procuram modificar incisos ou acrescentar outros, inclusive detalhando a despesa por região administrativa e quadros por regiões metropolitanas do Estado. No caso da dívida ativa, propõe nome do devedor e, finalmente, solicita demonstrativo de renúncia da receita.

Verificamos que, quanto à emenda nº 915, o que está sendo pleiteado já faz parte do artigo em estudo.

O detalhamento por região administrativa, por atividade e projeto e região metropolitana é, tecnicamente, inviável.

A renúncia de receita, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, deve ser explicitada quando do encaminhamento da peça orçamentária.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 915, 916, 1062, 1239 e 1971.

Artigo 16

As emendas nºs 156, 194, 910 e 1960 tratam de detalhar os gastos com publicidade.

Consideramos que o projeto já destaca as despesas com publicidade sob denominação que permita sua clara identificação.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 156, 194, 910 e 1960.

Artigo 17 

As emendas nºs 154 e 544 pretendem, pela ordem:

- prover recursos para futuros concursos públicos;

- previsão de aumento real do salário.





Devemos definir no momento da aprovação da lei o que pretendemos. Não é possível estabelecer previsões gerais futuras.




Quanto ao aumento real do salário, já foi relatado por ocasião da análise do artigo 7º deste projeto.

 Nosso parecer é contrário às emendas nºs 154 e 544.

Artigo 18

A emenda 470 propõe inclusão de parágrafo único para incluir o Programa de Parceria Público-Privada nos novos projetos.

Já existe legislação própria para as parcerias público-privadas.

Nosso parecer é contrário á emenda nº 470.

Artigo 19

A emenda 153 procura reduzir a reserva de contingência para, no máximo, 0,1% da receita corrente líquida.

A redução fará com que o valor fique extremamente baixo para solucionar eventual emergência.

Nosso parecer é contrário à emenda nº 153.

Artigo 21

As emendas ligadas a este artigo são as de nºs 38, 39, 40, 41, 73, 170, 171, 475, 706, 710, 901, 1079, 1089, 1722, 1723 e 1918.

Solicitam, entre outros: 

- revisão das taxas judiciais; 

- revisão das alíquotas do ICMS, com o objetivo de promover o desenvolvimento social e econômico, inclusive para programas habitacionais voltados à população de baixa renda;

- modificação na legislação do IPVA, inclusive com adequação dos prazos e atualização da tabela dos valores venais dos veículos;

- destinação de 2% do ICMS para programas habitacionais;

- revisão e busca de alternativas para aumentar a cota parte do ICMS das Universidades Públicas;

- estudo e planejamento de alternativas para redução das tarifas de pedágio;

- revisão das alíquotas do ITCMD - Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Direitos.

Basicamente, sugerem ampliar a geração de recursos com a revisão das alíquotas de ICMS ou propõem destinar os referidos recursos a programas específicos em áreas sociais diversas, alterando a redação do inciso III do artigo 21do Projeto de Lei.

Entendemos que a geração de recursos adicionais, mediante revisão das alíquotas de ICMS pressupõe o aumento delas e que tal medida poderia elevar ainda mais a carga tributária suportada pelos cidadãos paulistas, o que é indesejável.

A emenda 1918 propõe inclusão de inciso ao artigo, estipulando a revisão das alíquotas do ITCMD, com o objetivo de estabelecer a alíquota até o limite máximo fixado pela Resolução nº 9, de 19192, do Senado Federal (8%), bem como a sua progressividade.

O ITCMD, no Estado de São Paulo, foi instituído pela Lei nº 10.705, de 2000, que em seu artigo 16 determina a aplicação de alíquotas na progressão de 2,5% e 4% sobre a correspondente parcela do valor da base de cálculo. A partir de 10/01/2002, no entanto, passou a vigorar a redação dada a esse dispositivo pela Lei nº 10.992/2001, que fixou alíquota única de 4%.

Do ponto de vista da justiça social, a adoção da progressividade para o ITCMD seria recomendável, pois trata-se de um imposto que incide sobre a propriedade ou patrimônio. No entanto, a decisão de aumentar ou não sua alíquota, visto ser uma questão de conveniência e oportunidade, vai depender da política tributária adotada pela Administração Pública.

A emenda 706 propõe vincular 2% do ICMS para programas habitacionais. A proposta é inconstitucional, pois fere o artigo 169, IV da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de imposto à órgão, fundo ou despesa. Nesses termos, a lei estadual não pode determinar que parte da receita proveniente do ICMS seja destinada, por exemplo, a programas  habitacionais.

As emendas nºs 73 e 901 modificam o inciso III do artigo em análise.

Entendemos que para o ICMS, que é um imposto indireto, o recomendado seria a adoção da seletividade em função da essencialidade, conforme posição expressa do artigo 155, §2º, III da Constituição Federal.

Propomos, portanto, a seguinte subemenda:

SUBEMENDA "A", às emendas nºs 73 e 901

Dê-se ao inciso III do artigo 21 do projeto a seguinte redação:

"Artigo 21 - ............................................................................................

I - ...........................................................................................................

II - ..........................................................................................................

III - revisão das alíquotas do ICMS com o objetivo de gerar recursos para programas específicos, tais como os habitacionais e outros, voltados à população de baixa renda, bem como adequá-las ao conceito de seletividade em função da essencialidade das mercadorias e serviços."

Nosso parecer é favorável às emendas nºs 73 e 901, na forma de subemenda apresentada.

Quanto às demais emendas relativas ao artigo em estudo, de nºs 38, 39, 40, 41, 170, 171, 475, 706, 710, 1079, 1089, 1722, 1723 e 1918 nosso parecer é contrário.

Artigo 22

As emendas 295, 1265 e 2120 modificam ou adicionam propostas que, de uma forma geral, já constam dos objetivos globais.

A emenda 1080 é meritória, devendo ser aprovada.

Nosso parecer é favorável à emenda nº 1080 e contrário às emendas nºs 295, 1265 e 2120.

Artigo 23

As emendas nºs 912, 1281 e 1954 modificam o artigo e contrariam interesses da Administração Pública.

A emenda 895 complementa o artigo em estudo.

Nosso parecer é favorável à emenda nº 895 e contrário às emendas nºs  912, 1281 e 1954.

Artigo 25

As emendas de nºs 2, 375 e 1607 pleiteiam modificações no citado artigo, inclusive já definindo quais as despesas que serão contingenciadas.

Consideramos que o projeto já exclui as despesas que constituem obrigações constitucionais legais. Por outro lado, não podemos definir ações de gestão do Executivo (no caso de contingenciamento), pois trata-se de execução orçamentária.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 2, 375 e 1607.

Artigo 26

As emendas nºs 298, 303 e 495 modificam, adicionam ou suprimem expressões. Todas contrariam os interesses da Administração Pública.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 298, 303 e 495.

Artigo 27

As emendas nºs 49, 332, 471, 472, 498, 711, 1241, 1736 e 1738 pretendem ora adicionar programas e ações nas parcerias público-privadas, ora suprimir incisos e, até mesmo, suprimir o artigo em estudo.

Devemos lembrar que PPP foi aprovado através de legislação específica e busca alternativas para solucionar diversos programas e ações. As emendas não relacionam esses programas e ações que foram aprovados pelo PPA .

As emendas nºs 438 e 709, por outro lado, complementam o projeto em análise.

Nosso parecer é favorável às emendas nºs 438 e 709 e contrário às emendas nºs 49, 332, 471, 472, 498, 711, 1241, 1736 e 1738.

Artigo 31

A emenda 374 pretende alterar, com detalhes, o artigo. No entanto, é, tecnicamente, inviável.

Nosso parecer é contrário à emenda  nº 374.

Artigo 33

As emendas nºs 204 e 477 autorizam a abertura de créditos suplementares, desde que existam recursos disponíveis ou ainda pretende que o projeto indique o limite de variação de preços para a devida atualização do orçamento, bem como os critérios a serem utilizados.

A Lei 4320/64 já determina, e não podia ser de outro modo, que a abertura de créditos só acontecerá se houver recursos disponíveis.

A própria Constituição Federal, em seu artigo 167, determina:

" São vedados:

I - .............

II - ............

III - ...........

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação de recursos correspondentes." (grifos nossos)

Quanto aos preços, por ocasião da aprovação do orçamento para 2005, serão os mesmos definidos como projeção, e os limites de abertura de crédito serão aprovados pelo legislativo.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 204 e 477.

As emendas nºs 48, 74 e 889 são meritórias e merecem uma ampla reflexão e deverão ser objeto de estudos profundos sobre a matéria.

Sem os estudos correspondentes, não vislumbramos a possibilidade de aprovação das emendas nºs 48, 74 e 889.

As emendas nºs 50, 51, 251 e 418 incluem artigos que primam pela pontualidade.

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 48, 50, 51, 74, 251, 418 e 889.

Quanto às demais emendas de nºs 288, 297, 299, 373, 381, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415, 416, 417, 419, 420, 421, 422, 423, 424, 473, 474, 694, 911, 1235, 1237, 1280, 1283, 1284, 1287, 1391, 1392, 1393, 1395, 1396, 1397, 1399, 1400, 1401, 1402, 1724, 1725, 1930 e 2142, elas adicionam artigos ao projeto, na grande maioria prevendo recursos na lei orçamentária que já existem em diversos programas e ações constantes do projeto, outros incluindo propostas já comentadas pelas emendas apresentadas aos diversos artigos (como por exemplo a emenda 694, que propõe 2,21% do ICMS como mínimo para o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza").

Nosso parecer é contrário às emendas nºs 288, 297, 299, 373, 381, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415, 416, 417, 419, 420, 421, 422, 423, 424, 473, 474, 694, 911, 1235, 1237, 1280, 1283, 1284, 1287, 1391, 1392, 1393, 1395, 1396, 1397, 1399, 1400, 1401, 1402, 1724, 1725, 1930 e 2142.

SUBEMENDA Nº    0001

EMENDAS Nº:  0289, 0867, 1053

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

303 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4827 – INFORMATIZAÇÃO
	27,00%
	UNIDADES INFORMATIZADAS


SUBEMENDA Nº    0002

EMENDAS Nº:  0008, 0327, 0602

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

802 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4073 - SUPRIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, UTENSÍLIOS E

EQUIPAMENTOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	2.950.000,00
	ALUNOS ATENDIDOS


SUBEMENDA Nº    0003

EMENDAS Nº:  0865, 1071, 1601, 2121

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1032 - OBRAS DE EXPANSÃO, ADEQUAÇÃO E

     

MANUTENÇÃO CORRETIVA DA REDE FÍSICA ESCOLAR
	2.082.000,00
	ALUNOS BENEFICIADOS


SUBEMENDA  Nº  0004

EMENDAS Nº:  0146, 0534, 1465, 1733, 2086

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5629 - TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO

FUNDAMENTAL
	280.000,00
	ALUNOS TRANSPORTADOS


SUBEMENDA  Nº   0005

EMENDAS Nº:   0354, 1602

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5144 - SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO DO

ENSINO FUNDAMENTAL
	624,00           
	PROJETOS IMPLEMENTADOS


SUBEMENDA Nº   0006

EMENDAS Nº: 0104, 0202, 0780, 0866, 0884, 1673, 1893

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5156 - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
	52.000,00
	ALUNOS ATENDIDOS


SUBEMENDA Nº   0007

EMENDAS Nº:  0034, 0108, 0145, 0168, 0197, 0532, 0548, 0608, 1137

SECRETARIA DA SAÚDE

910 - PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4838 - FABRICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS       
	3.000.000.000,00
	MEDICAMENTOS PRODUZIDOS


SUBEMENDA Nº   0008

EMENDAS Nº:  0142, 0531, 1912

SECRETARIA DA SAÚDE

914 - PREVENÇÃO E CONTROLE DE ENDEMIAS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1056 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E



APARELHAMENTO NA ÁREA DA SAÚDE
	600,00 M2
	OBRAS REALIZADAS


SUBEMENDA Nº   0009

EMENDAS Nº:  0024, 0092, 0441, 0549, 1136
SECRETARIA DA SAÚDE

Modifica 927 - ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4860 - ATENDIMENTO MÉDICO AMBULATORIAL E

HOSPITALAR
	1.200.000,00
	PACIENTES ATENDIDOS




SUBEMENDA Nº   0010

EMENDAS Nº:  0026, 0094, 1890

SECRETARIA DA SAÚDE

927 - ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4107 - ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR POR TERCEIROS

	330.000,00
	PACIENTES ATENDIDOS


SUBEMENDA Nº 0011

EMENDAS Nº: 0606, 0862, 1228

SECRETARIA DA SAÚDE

927 - ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1056 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E

APARELHAMENTO NA ÁREA DA SAÚDE
	25.000,00 M2
	OBRAS REALIZADAS

	Modifica

4106 - QUALIFICAÇÃO E TREINAMENTO DE RECURSOS

HUMANOS
	10.000,00
	PROFISSIONAIS QUALIFICADOS


SUBEMENDA Nº 0012

EMENDAS Nº: 1641, 1848
SECRETARIA DA SAÚDE

Modifica 928 - ATENDIMENTO MÉDICO, AMBULATORIAL E HOSPITALAR - HOSP. CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO 

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4868 - ATENDIMENTO MÉDICO, AMBULATORIAL E


HOSPITALAR
	650.000,00
	ATENDIMENTOS REALIZADOS


SUBEMENDA Nº 0013

EMENDAS Nº: 0166, 0179, 0199, 0442, 0603, 0842, 1021, 1358, 1588, 1651, 1929
SECRETARIA DA SAÚDE

930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1377 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E


APARELHAMENTO PARA SERVIÇOS DE REFERÊNCIA
	137.503,00 M2
	OBRAS REALIZADAS


SUBEMENDA Nº 0014

EMENDAS Nº: 0023, 0027, 0447, 1229, 1729, 1923
SECRETARIA DA SAÚDE

Modifica 930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4850 - ATENDIMENTO MÉDICO, AMBULATORIAL E 
 

HOSPITALAR
	6.000.000,00
	ATENDIMENTOS REALIZADOS


SUBEMENDA Nº 0015

EMENDAS Nº:  0025, 0093, 0141, 0169, 0388, 0652, 0714, 0838, 1134, 1226, 1660, 2063, 2112
SECRETARIA DA SAÚDE

930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP 

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4849 - APOIO FINANCEIRO A ENTIDADES FILANTRÓPICAS E



MUNICIPAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
	1.600,00

	Convênios/Termos Aditivo Atendidos


SUBEMENDA Nº 0016

EMENDAS Nº:  1903
SECRETARIA DA SAÚDE

932 - CONTROLE DE DOENÇAS E PROMOÇÃO DE SAÚDE

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4127 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	6.000,00
	RELATÓRIOS DE MONITORAMENTO ELABORADOS


SUBEMENDA Nº 0017

EMENDAS Nº:  0551, 0594, 0860, 0900, 1509, 2061
SECRETARIA DA SAÚDE

936 - DOE SANGUE - QUEM DOA SANGUE DOA VIDA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1056 - CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E


APARELHAMENTO NA ÁREA DA SAÚDE
	6.200,00 m2
	OBRAS REALIZADAS

	Modifica

4192 - COLETA DE SANGUE, PROCESSAMENTO E DISTRIBUIÇÃO

	450.000,00
	BOLSAS DISTRIBUÍDAS

	Modifica

4859 – COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO GERAL

	700,00
	AÇÕES ADMINISTRATIVAS REALIZADAS


SUBEMENDA Nº 0018

EMENDAS Nº:  0109, 0617, 1727
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1015 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5196 - SISTEMAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL AOS
        

RECURSOS HÍDRICOS E À SEGURANÇA INDUSTRIAL
	45,00      
	PRODUTOS DE INOCUIDADE CONFIRMADA,IMPLANTAÇÃO DE MATAS CILIARES


SUBEMENDA Nº 0019

EMENDAS Nº:  0618, 1412
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1017 - ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL EM HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5279 - PROMOÇÃO DA INCORPORAÇÃO DE NOVAS

TECNOLOGIAS ATENÇÃO À SAÚDE/ALTA COMPLEXIDADE
	69,00

	EQUIPAMENTO ADQUIRIDO


SUBEMENDA Nº 0020

EMENDAS Nº:  0119, 1120
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

Modifica 1017 - ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL EM HOSPITAIS

UNIVERSITÁRIOS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5274 - ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	60.000,00
	INTERNAÇÕES 


SUBEMENDA Nº 0021

EMENDAS Nº:  0359
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1020 - DESENVOLVIMENTO DO TURISMO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1754 - IMPLANTAÇÃO DE PARQUES TURÍSTICOS
	320.000,00
	USUÁRIOS ATENDIDOS


SUBEMENDA Nº 0022

EMENDAS Nº:  0052

SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1022 - ENSINO PÚBLICO SUPERIOR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1532 - EXPANSÃO DA ÁREA INSTALADA DA FAC. MEDICINA SÃO JOSÉ RIO PRETO
	4.700,00 M2
	ÁREAS INSTALADAS EXPANDIDAS


SUBEMENDA Nº 0023

EMENDAS Nº:  0122
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

Modifica 1022 - ENSINO PÚBLICO SUPERIOR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4731 - PESQUISA CIENTÍFICA EM ENGENHARIA QUÍMICA,

MATERIAIS E BIOTECNOLOGIA - FAENQUIL
	80,00

	PESSOA CAPACITADA


SUBEMENDA Nº 0024

EMENDAS Nº:  0020, 0121, 1225, 1507
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1022 - ENSINO PÚBLICO SUPERIOR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4402 - BOLSAS DE CURSOS DE MEDICINA E DE

ENFERMAGEM DA FAC. MEDICINA SÃO JOSÉ RIO PRETO


	70,00
	BOLSAS PARA PROJETOS DE PESQUISA

	Modifica

5307 - FORMAÇÃO DE MESTRES E DOUTORES - FAC.

MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
	90,00
	DOUTORES E MESTRES

	Modifica

5314 - SUPORTE TÉCNICO DE INFORMÁTICA DA FAC.

MEDICINA SÃO JOSÉ RIO PRETO
	260,00
	EQUIPAMENTOS, REDES, LINKS E SOFTWARES


SUBEMENDA Nº 0025

EMENDAS Nº:  0113, 0136, 0172, 0702, 0858, 1506, 1902, 2115
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1023 - ENSINO PÚBLICO TECNOLÓGICO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1515 - EXPANSÃO DO ENSINO PÚBLICO TECNOLÓGICO
	22,00%
	VAGAS AMPLIADAS


SUBEMENDA Nº 0026

EMENDAS Nº:  0112, 0857, 1505, 1900
SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1024 - ENSINO PÚBLICO TÉCNICO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1520 - EXPANSÃO DO ENSINO PÚBLICO TÉCNICO DO

CENTRO PAULA SOUZA
	17,00 %
	VAGAS AUMENTADAS


SUBEMENDA Nº 0027

EMENDAS Nº:  0106, 1504, 2040

SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1027 - INOVAÇÃO PARA A COMPETITIVIDADE

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5201 - IMPLANTAÇÃO DE MECANISMOS DE ACESSO ÀS INFORM.TECNOLÓGICAS P/PEQ.E MÉDIAS EMPR.
	3.500,00
	PEQUENAS E MÉDIASEMPRESAS ATENDIDAS


SUBEMENDA Nº 0028

EMENDAS Nº:  1561, 1810, 2039

SEC.DA CIÊNCIA,TECNOL.,DESENV. ECON.E TURISMO

1029 - MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5216 - APOIO À INSTALAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS 


EMPRESAS NO ESTADO DE SÃO PAULO
	35,00
	MATERIAL DE INFORMÁTICA



	Modifica

5217 - AVALIAÇÃO DAS DEMANDAS DOS VÁRIOS SETORES E REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO
	11,00
	EVENTOS REALIZADOS E

DIAGNÓSTICOS E

PROGNÓSTICOS ELABORADOS

	Modifica

5218 - CRIAÇÃO DE REDES DE FORNECIMENTO LOCAIS P/ SUPRIR DEMANDA DE GRANDES EMPRESAS
	17,00
	VÍNCULOS COMERCIAIS E DE

TUTORIAGEM COM GRANDES

EMPRESAS

	Modifica

5219 - PROMOÇÃO DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS PARA UMA POLÍTICA DE COMPRA GOVERNAMENTAL
	35,00
	INSTRUMENTOS LEGAIS

PROMOVIDOS

	Modifica

5220 - PROMOÇÃO DE CURSOS DE FORM.PROF.DE FORMA CONTINUADA E ESTÍMULO À CERTIF.PROFIS.
	60,00
	CURSOS REALIZADOS

	Modifica

5288 - ESTRUTURAÇÃO CENTROS DE APOIO E

SERV.TÉCN.EM PARCERIA C/OS SETORES PÚB.E PRIV.
	17,00
	SERVIÇOS DE LABOR. DE

TESTES, IMPL.DE NORMAS,

PADRÕES E CERTIFICAÇÃO DE

PROD.

	Modifica

5289 - PROMOÇÃO DA APLICAÇÃO DA "QUALIDADE SÃO

PAULO" NAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
	30,00
	CRIAÇÃO DE REDE DE

ENTIDADE CERTIF.DE QUALID.

DE PROD. E DA CULTURA DA

GESTÃO


SUBEMENDA Nº 000029

EMENDAS Nº:  0768, 1234
SECRETARIA DA CULTURA

1206 - RÁDIO E TV EDUCATIVOS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1028 - IMPLANTAÇÃO DE RÁDIO E TV DIGITAL
	32,00 %
	TECNOLOGIA DIGITAL

IMPLANTADA


SUBEMENDA Nº 0030

EMENDAS Nº:  0059, 0083, 0245, 0886, 0924, 1230, 1526, 2129

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

1301 - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PARA COMPETITIVIDADE DOS AGRONEGÓCIOS-AGROINOVA SÃO PAULO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1382 - NOVOS NEGÓCIOS PARA INCLUSÃO SOCIAL
	60,00
	MUNICÍPIOS ATENDIDOS


SUBEMENDA Nº 0031

EMENDAS Nº:  0005, 0382, 0449, 1231, 1518, 1917

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

1309 - FORTALECIMENTO DO AGRONEGÓCIO FAMILIAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1407 - CRÉDITO PARA EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO

FAMILIAR
	3.600,00
	CONTRATOS DE

FINANCIAMENTO

	Modifica

4876 - INCENTIVO À AGROINDÚSTRIA FAMILIAR
	55,00
	PEQUENAS AGROINDÚSTRIAS

CRIADAS


SUBEMENDA Nº 0032

EMENDAS Nº:  0242, 0391, 1523, 2137

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

1309 - FORTALECIMENTO DO AGRONEGÓCIO FAMILIAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica 

1175 - AVAL PARA EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO

FAMILIAR
	1.100,00
	AVAIS CONCEDIDOS


SUBEMENDA Nº 0033

EMENDAS Nº:  0080, 0437

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

1310 - GESTÃO DAS AGROPOLÍTICAS PÚBLICAS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1393 - CRIAÇÃO DE PEIXES EM ÁGUA DOCE
	130,00 HA
	SUPERFÍCIE DE ESPELHOS DE

ÁGUA PARA CRIATÓRIOS DE

PEIXES


SUBEMENDA Nº 0034

EMENDAS Nº:  0128, 0263, 0630, 1123

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

3516 - FAMÍLIA CIDADÃ - AÇÕES SOCIAIS INTEGRADAS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1309 - VIVA LEITE
	745.000,00
	PESSOAS ATENDIDAS – IDOSOS E CRIANÇAS


SUBEMENDA Nº 0035

EMENDAS Nº:  0063, 0361, 0426, 0556, 0812, 0855, 0877, 1224, 1430, 1582, 1613, 1650, 1748

SECRETARIA DOS TRANSPORTES

1606 - RECUPERAÇÃO, AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE E MODERNIZAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1419 - RESTAURAÇÃO E MELHORIAS DE RODOVIAS

ESTADUAIS
	900,00 KM
	RODOVIAS ESTADUAIS RESTAURADAS

	Modifica

1114 - RODOVIAS VICINAIS E TERMINAIS RODOVIÁRIOS
	120,00
	RODOVIAS VICINAIS E

TERMINAIS RODOVIÁRIOS

IMPLANTADOS

	Modifica

1126 - RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS - BID
	520,00 KM
	RODOVIAS ESTADUAIS

RECUPERADAS

	Modifica

1418 - IMPLANTAÇÃO E DUPLICAÇÃO DE RODOVIAS

ESTADUAIS
	990,00 KM
	RODOVIAS ESTADUAIS

IMPLANTADAS E/OU

DUPLICADAS

	Modifica

4904 - PATRULHA RODOVIÁRIA
	1.100,00 KM
	ESTRADAS MUNICIPAIS

RECUPERADAS


SUBEMENDA Nº 0036

EMENDAS Nº:  0425, 1563
SECRETARIA DOS TRANSPORTES

1609 - CONSERVAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4907 - CONSERVAÇÃO, SINALIZAÇÃO E DEMAIS

ELEMENTOS DE SEGURANÇA EM RODOVIAS
	16.000,00 KM
	CONSERVAÇÃO E SINALIZAÇÃO

EXECUTADA


SUBEMENDA Nº 0037

EMENDAS Nº:  0670, 0882, 1931, 2119

SEC.DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

1702 - ASSISTÊNCIA À VÍTIMA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4943 - ATENDIMENTO/ ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS E

FAMILIARES
	1.300,00
	PESSOAS ATENDIDAS




SUBEMENDA Nº 0038

EMENDAS Nº:  0341, 0429, 0430, 0517, 0564, 1115, 1556, 1635, 1636, 2108

SEC.DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

1711 - PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4970 - INSTRUÇÃO FORMAL E INFORMAL PARA O

CONSUMO
	1.850,00
	CIDADÃO ATENDIDO

	Modifica

5486 - ATENDIMENTO E ORIENTAÇÃO AOS

CONSUMIDORES
	400.000,00
	CONSUMIDOR ATENDIDO

	Modifica

5487 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA FUNDAÇÃO PROCON
	650,00
	FUNCIONÁRIO CAPACITADO

	Modifica

5488 - FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CONSUMO
	6.000,00
	ATOS FISCALIZATÓRIOS

	Modifica

5489 - PESQUISAS DE PREÇOS DE PRODUTOS E

SERVIÇOS NO MERCADO DE CONSUMO
	130,00
	PESQUISAS REALIZADAS

	Modifica

5611 - EDUCAÇÃO FORMAL E INFORMAL PARA O

CONSUMO
	2.800,00
	PROFESSORES, ESTUDANTES,

CONSUMIDORES E

FORNECEDORES




SUBEMENDA Nº 0039

EMENDAS Nº:  0209, 0436, 0669, 1036, 1125

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

1801 - PREVENÇÃO E REPRESSÃO À CRIMINALIDADE

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5427 - CONCURSO, FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS POLICIAIS CIVIS
	130,00
	CURSOS E CONCURSOS

REALIZADOS


SUBEMENDA Nº 0040

EMENDAS Nº:  0124, 0130, 0481, 0881, 1218, 1491, 1927, 2074, 2077

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

1807 - POLICIAMENTO OSTENSIVO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4718 - POLICIAMENTO COMUNITÁRIO
	1.100.000,00
	POPULAÇÃO ABRANGIDA PELO

POLICIAMENTO COMUNITÁRIO


SUBEMENDA Nº 0041

EMENDAS Nº:  0434, 1492

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

1808 - SEGURANÇA ESCOLAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4996 - POLICIAMENTO ESCOLAR
	3.200,00
	ESCOLAS POLICIADAS


SUBEMENDA Nº 0042

EMENDAS Nº:  0129, 1127, 1846

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Modifica 1808 - SEGURANÇA ESCOLAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4997 - PREVENÇÃO ÀS DROGAS E À VIOLÊNCIA/ PROERD
	510.000,00
	CRIANÇAS E ADOLESCENTES

ORIENTADOS


SUBEMENDA Nº 0043

EMENDAS Nº:  0054, 0206, 0560, 0579, 1128, 1420, 2076

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Modifica 1814 - MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4179 - APERFEIÇOAMENTO E ATUALIZAÇÃO DOS

SERVIDORES DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	2.050,00
	PROFISSIONAIS TREINADOS


SUBEMENDA Nº 0044

EMENDAS Nº:  0016, 0176, 0435, 0577, 0864, 1131, 1421, 1503, 1665, 1947

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

1818 - MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5004 - REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA PAULISTA
	46,00
	UNIDADES MODERNIZADAS


SUBEMENDA Nº 0045

EMENDAS Nº:  0533, 0747, 1069, 1302, 1389, 1869, 1920

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

2506 - PRÓ-LAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1457 - MUTIRÃO ASSOCIATIVO
	2.320,00
	FAMÍLIAS BENEFICIADAS


SUBEMENDA Nº 0046

EMENDAS Nº:  0492, 0552, 0746, 1086, 1303, 1388, 1542, 1872, 1914

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

2506 - PRÓ-LAR

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1455 - CRÉDITO HABITACIONAL
	1.450,00
	FAMÍLIAS BENEFICIADAS


SUBEMENDA Nº 0047

EMENDAS Nº:  0570, 0708, 2025

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Modifica 2604 - 20000 LICENÇAS CONCEDIDAS

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5071 - LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	15.500,00
	LICENÇAS CONCEDIDAS


SUBEMENDA Nº 0048

EMENDAS Nº:  0134, 0829, 0906

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

2907 - SISTEMA DE PLANEJAMENTO REGIONAL / METROPOLITANO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5473 - PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS REGIÕES METROPOLITANAS
	31,00 %
	PLANOS DE DESENVOLVIMENTO

EDITADOS


SUBEMENDA Nº 0049

EMENDAS Nº:  0019, 0387, 0390, 0478, 0756, 1158, 1192, 1784

SECR.EST. DE ASSISTÊNCIA E DESENV.SOCIAL

3514 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

5529 - ATENÇÃO ESPECIAL
	435,00
	MUNICÍPIOS E ENTIDADES

CONVENIADAS


SUBEMENDA Nº 0050

EMENDAS Nº:  1752

SEC.EST.DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

3701 - EXPANSÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO METROPOLITANO - PITU EM

MARCHA

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1494 - IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS TRONCO-ALIMENTADORES DAS REGIÕES METROPOLITANAS
	21,92 %
	SISTEMAS TRONCOALIMENTADORES

IMPLANTADOS


SUBEMENDA Nº 0051

EMENDAS Nº:  0892

SEC.EST.DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

Modifica 3704 - OPERAÇÃO, RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO TRANSPORTE

METROPOLITANO - BOA VIAGEM

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4624 - RESSARCIMENTO DE GRATUIDADES A USUÁRIOS

DAS LINHAS METROVIÁRIAS
	48.200.000,00
	PASSAGEIROS

TRANSPORTADOS

GRATUITAMENTE


SUBEMENDA Nº 0052

EMENDAS Nº:  0315, 0370, 0553, 1272, 1936

SEC.DE ENERGIA,REC.HÍDRICOS E SANEAMENTO

3909 - UNIVERSALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO URBANO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1604 - COLETA DE ESGOTOS
	210.000,00
	LIGAÇÕES DE ESGOTO

	Modifica

1602 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	155.000,00
	LIGAÇÕES DE ÁGUA


SUBEMENDA Nº 0053

EMENDAS Nº:  0644, 1117, 1233, 1537, 1539, 2033

SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

4101 - ESPORTE SOLIDÁRIO

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

4110 - ATIVIDADE NA MELHOR IDADE
	50.000,00
	IDOSOS ATENDIDOS

	Modifica

5122 - ESPORTE PARA PESSOAS PORTADORAS DE

DEFICIÊNCIA
	50.000,00
	PESSOAS PORTADORAS DE

DEFICIÊNCIA ATENDIDAS

	Modifica

5123 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE NÚCLEOS DE

ESPORTE
	260.000,00
	CRIANÇAS E JOVENS

ATENDIDOS

	Modifica

5124 - VIDA ATIVA
	950.000,00
	PESSOAS ATENDIDAS

	Modifica 

5138 - CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS EM

ESPORTE E LAZER
	15.500,00
	PESSOAS TREINADAS




SUBEMENDA Nº 0054

EMENDAS Nº:  0734, 0981, 1165, 1581

SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

4102 - INFRA-ESTRUTURA DE ESPORTE E LAZER

	Ação
	Meta
	Produto

	Modifica

1040 - REFORMA, MODERNIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO

EQUIPAM. ESPORTIVOS E DE LAZER DO ESTADO
	450,00
	OBRAS, REFORMAS E

AMPLIAÇÕES REALIZADAS


Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade,  só nos resta recomendar:

1 - Aprovação do PL nº 305/2004.

2 - Aprovação das emendas nºs 244, 324, 438, 446, 709, 732, 733, 895, 1080, 1740, 1742, 1744, 1746, 1999, 2068, 2090.

3 - Aprovação das emendas nºs 73, 901, na forma das subemenda "A".

4. Aprovação das emendas nºs 0005, 0008, 0016, 0019, 0020, 0023, 0024, 0025, 0026, 0027, 0034, 0052, 0054, 0059, 0063, 0080, 0083, 0092, 0093, 0094, 0104, 0106, 0108, 0109, 0112, 0113, 0119, 0121, 0122, 0124, 0128, 0129, 0130, 0134, 0136, 0141, 0142, 0145, 0146, 0166, 0168, 0169, 0172, 0176, 0179, 0197, 0199, 0202, 0206, 0209, 0242, 0245, 0263, 0289, 0315, 0327, 0341, 0354, 0359, 0361, 0370, 0382, 0387, 0388, 0390, 0391, 0425, 0426, 0429, 0430, 0434, 0435, 0436, 0437, 0441, 0442, 0447, 0449, 0478, 0481, 0492, 0517, 0531, 0532, 0533, 0534, 0548, 0549, 0551, 0552, 0553, 0556, 0560, 0564, 0570, 0577, 0579, 0594, 0602, 0603, 0606, 0608, 0617, 0618, 0630, 0644, 0652, 0669, 0670, 0702, 0708, 0714, 0734, 0746, 0747, 0756, 0768, 0780, 0812, 0829, 0838, 0842, 0855, 0857, 0858, 0860, 0862, 0864, 0865, 0866, 0867, 0877, 0881, 0882, 0884, 0886, 0892, 0900, 0906, 0924, 0981, 1021, 1036, 1053, 1069, 1071, 1086, 1115, 1117, 1120, 1123, 1125, 1127, 1128, 1131, 1134, 1136, 1137, 1158, 1165, 1192, 1218, 1224, 1225, 1226, 1228, 1229, 1230, 1231, 1233, 1234, 1272, 1302, 1303, 1358, 1388, 1389, 1412, 1420, 1421, 1430, 1465, 1491, 1492, 1503, 1504, 1505, 1506, 1507, 1509, 1518, 1523, 1526, 1537, 1539, 1542, 1556, 1561, 1563, 1581, 1582, 1588, 1601, 1602, 1613, 1635, 1636, 1641, 1650, 1651, 1660, 1665, 1673, 1727, 1729, 1733, 1748, 1752, 1784, 1810, 1846, 1848, 1869, 1872, 1890, 1893, 1900, 1902, 1903, 1912, 1914, 1917, 1920, 1923, 1927, 1929, 1931, 1936, 1947, 2025, 2033, 2039, 2040, 2061, 2063, 2074, 2076, 2077, 2086, 2108, 2112, 2115, 2119, 2121, 2129, 2137, na forma das subemendas apresentadas.

5. Rejeição do Substitutivo de nº 1 e das demais emendas.

É o nosso Parecer.

a) Roberto Engler -  Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 1/7/2004 

a) Luiz Gonzaga Vieira - Presidente

Luiz Gonzaga Vieira - Campos Machado - Eli Corrêa Filho - Vitor Sapienza - Roberto Engler - Enio Tatto(com voto em separado) - Mário Reali(com voto em separado).

VOTO EM SEPARADO, DIVERGENTE DO PARECER DO

RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL Nº 305 DE 2004.

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem A - no 16/04, apresentou o Projeto de Lei no 305, de 2004, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2005.

Em pauta, pelo período regimental, o projeto recebeu 2142 emendas e um substitutivo, sendo apresentada errata das emendas de nºs 1284, 1286, 1288 e 1681 e retiradas pelos seus autores as emendas de nºs 38 e 39. 

Após, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do § 3º, do artigo 31, da X Consolidação do Regimento Interno.

O nobre Relator designado manifestou-se favoravelmente ao Projeto de Lei, as emendas de nºs 244, 324, 438, 446, 709, 732, 733, 895, 1080, 1740, 1742, 1744, 1746, 1999, 2068 e 2090. Acatou 256 emendas na forma de subemendas, rejeitou o substitutivo de nº 1 e as demais emendas.

Discordamos da solução adotada pelo nobre relator,  de aprovar apenas como subemendas, as emendas que anexam novos programas e ações a LDO. Muitas vezes a redação da subemenda não confere com o objetivo da emenda aprovada.

Mas o avanço na análise das emendas pontuais foi extremamente positivo. Nesta Casa, há muito tempo, as questões relacionadas ao orçamento, especialmente a lei de diretrizes orçamentárias, tem sido marcada por análises de cunho tradicional, cuja base aponta para critérios discutíveis e que cerceiam o direito de legislar garantido pela representação popular, próprio deste Poder. 

Até o ano passado eram consideradas emendas pontuais, e portanto tecnicamente incorretas, vedando-se sua inclusão na LDO, aquelas que, apesar de em sua redação  não existir elemento que caracteriza-se desobediência ao princípio da universalidade, existindo na justificativa da mesma citação de nome de município a emenda era considerada pontual. Critérios como o número de munícipes atendidos, geração de emprego e renda, melhoria das condições de vida da população, etc., eram fatores completamente ignorados. 


A visão estreita dos anos anteriores foi revisada tendo o relator aprovado na forma de subemenda  as emendas de nº 0052, 0020,0121,1225,1507, que identificam em sua justificativa o município atendido, mas possuem uma abrangência que não se limita ao município citado.

No entanto, não é possível concordar com o parecer apresentado face as irregularidades apresentadas no projeto nº305/04 que passamos a expor: 

Sobre o não cumprimento dos artigos da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal:

Não foi cumprido o artigo 45, da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - "Observado o disposto no § 5º do artigo 5º - [A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição (§ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade)], a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias".

Parágrafo único - O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento deste artigo, ao qual será dada ampla divulgação.

O Poder Executivo não informou ao Legislativo, conforme determina a lei, sobre o estágio dos projetos em execução.  Este item foi objeto de questão de ordem, que não foi respondida. 

Não cumprimento do Artigo 4º, § 2º da LRF - que indica quais os anexos devem constar na lei de diretrizes. São eles:


I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior: não consta do anexo; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional: não consta do anexo;


III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos: não consta do anexo a origem dos recursos obtidos com a alienação de ativos e nem previsão para os próximos três anos (2005, 2006 e 2007);


IV - avaliação da situação financeira e atuarial: não consta do anexo;

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

 
V - demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado: não consta do anexo;

Este quesito foi objeto de questão de ordem e também não foi respondido. 

Não cumprimento do art. 37, inciso X, da Constituição Federal e art.155, IX da Constituição Estadual (ausência de uma política salarial para o funcionalismo público):

A política de pessoal é um importante elemento na constituição do Orçamento do Estado, há necessidade de se estudar o possível índice de reajuste dos salários dos servidores, estimar o impacto desta despesa dentro do orçamento geral, viabilizando a valorização do servidor de forma equânime.  A previsão de contratação de pessoal é outro elemento importante a ser considerado, em razão dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. No projeto nº305 percebe-se a ausência de política salarial para o funcionalismo público. Situação que já é visualizada pela população em geral quando o Governo realiza concursos, mas não contrata por estar no limite de gastos com pessoal, criando uma receita de concurso com vagas "fantasmas"; quando não conversa com os setores do funcionalismo e não apresenta proposta de reajuste salarial; e demais atitudes que evidenciam o desinteresse do Executivo com seus servidores.   

Ausência de critérios específicos na cobrança e arrecadação de tributos:

Outro fato que evidencia um planejamento pouco efetivo deste Governo, diz respeito ao sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, estabelecido pelo artigo 21, inciso V, do projeto de lei. Além desta indefinição, não identificamos medidas efetivas e eficazes de cobrança da dívida ativa do Estado, que vem sendo objeto de recomendação pelo TCE há vários anos. Causa estranheza a falta de estratégias nesta área, uma vez que é corrente no discurso do Executivo, a falta de receitas.  

Sobre a dívida do Estado:

O capítulo que trata da captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual é extremamente importante do ponto de vista do equilíbrio financeiro que se busca para o Estado, merecendo uma discussão minuciosa. Captar recursos, mediante operações externas ou internas para pagamento do serviço da dívida, mesmo que seja para amortização do principal é, no mínimo, preocupante. Até então, a explicação para a busca de superávits primários, marcante na LRF, era o de abater a dívida pública. Todavia, mesmo prevendo um superávit primário inferior ao realizado no ano de 2003 (que foi 15% superior à meta legal), o Governo estima para o próximo ano um valor de R$ 3,2 bilhões, novamente superior ao previsto para investimentos.

Então, não encontramos explicação para a existência de artigos no projeto de lei, onde a captação de recursos seja para o pagamento do serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade, nem tampouco, para aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. Captar recursos mediante alienação de ativos para o ajuste do setor público, para a redução do endividamento e para a renegociação de passivos, parece ser uma equação financeira recorrente deste Governo, implantada anteriormente pelo PSDB no plano Federal e contínuo no Estadual, que não tem dado muitos resultados positivos. Isto é visível, basta ver como o Estado abriu mão do patrimônio público e a sua dívida apresenta uma trajetória crescente. Empresas foram privatizadas, setores estratégicos inteiros foram para o setor privado, ações valiosas de empresas públicas foram vendidas e o setor público continua endividado. Tudo isto via PED, que segundo o Balanço de 2003, o programa apresenta um resultado de R$ 33,9 bilhões de reais. 

Sobre as audiências públicas:

Característica marcante da Lei de Responsabilidade Fiscal é a obrigatoriedade da transparência do planejamento e da execução da gestão fiscal. Afinal, nada melhor para garantir à sociedade civil em geral um Estado Democrático de Direito do que senão lhe assegurar a efetiva administração pública centrada na boa intenção entre governo e sociedade por intermédio do cumprimento do princípio da transparência da gestão fiscal, que vem consagrado artigo 48 da LRF.

Dessa forma, consideramos que as audiências públicas revestem-se como um dos principais instrumentos capazes de permitir a verdadeira gestão participativa da sociedade civil, já que se bem elaboradas, serão os meios pelos quais a população terá para equacionar as necessidades de suas regiões e, ao mesmo tempo, estabelecer um canal direto com os órgãos estaduais competentes para a discussão dos mesmos visando seus deslindes consoante o interesse público primário, ou seja, da coletividade.

Sendo assim, várias emendas foram apresentadas pela Bancada do Partido dos Trabalhadores com o objetivo de implementar efetivamente o orçamento participativo.

Sobre as questões regionais:

Se, de fato, o orçamento cumprisse o objetivo de reduzir as desigualdades inter-regionais, cumprindo os propósitos da Constituição do Estado, não teriam que ser todos os programas executados de forma regionalizada? 

Se a divisão do Estado é por regiões administrativas e o Governo trabalha desse modo, o que impede que o orçamento seja feito por região?  Lembramos que no PPA foi feita uma descrição detalhada das necessidades de cada região, suas vocações econômicas, suas potencialidades e suas áreas de fragilidade. Muitos índices foram utilizados e discutidos, no entanto, tudo isto parece que ficou perdido no papel.  O  SIGEO já tem dados acumulados da despesa do Estado nos municípios paulistas desde 2000, permitindo então a construção de projeções para gastos públicos como política de  investimentos regionais.  

O Governo do Estado, mais uma vez, não adequou o orçamento a princípios de regionalização, inviabilizando o efetivo acompanhamento das metas pelo Legislativo e pela sociedade.

Sobre a economia e o planejamento:

No programa denominado sistema de planejamento regional/metropolitano, das seis ações constantes do PPA, somente duas estão contempladas na LDO para o ano de 2005. As ações: agência de desenvolvimento regional, fundo de desenvolvimento da RMSP, organização e articulação regional da RMSP e planejamento metropolitano do Estado de São Paulo, não estão contempladas. 

Isto nos leva a crer que tudo o que trata de regiões metropolitanas e desenvolvimento regional, não serão temas prioritários para o próximo ano de governo. 

A renúncia fiscal:

O governo do Estado de São Paulo elevou em 885 milhões (36%) a previsão de renúncia fiscal, comparando o orçamento de 2004 com a LDO de 2005. O aumento da renúncia prejudica enormemente os municípios (R$ 220 milhões a menos) e as receitas vinculadas na educação e saúde (cerca de R$ 360 milhões). A forte crise das Universidades será agravada com a diminuição de R$ 85 milhões, resultante da perda de arrecadação do ICMS.

A forma como o governo divulga os dados da renuncia fiscal vai contra a prática democrática e os princípios constitucionais, visto que, não discrimina os setores beneficiados, impedindo a visualização de medidas de compensação tributária, ferindo  bons princípios da transparência administrativa e do controle social.

Sobre a educação

Na Lei Orçamentária referente ao exercício de 2005, o Governo Estadual estabelece políticas que mostram apenas um conjunto de ações que, na prática do dia a dia das escolas, não contribui para a melhoria da qualidade do ensino. 

Falta uma avaliação criteriosa e imparcial da Progressão Continuada; faltam propostas concretas para garantia de acesso e permanência de todos as  crianças, jovens e adultos nas escolas, tais como merenda e transporte escolar para todos os alunos do Ensino Fundamental e Médio, qualidade do ensino oferecido e princípios de gestão democrática. 

As universidades públicas paulistas não foram contempladas em suas necessidades mais prementes, principalmente quanto ao aumento do percentual de recursos destinados a sua política salarial, manutenção, expansão, reivindicações estas aprovadas por unanimidade pelo Fórum das Seis que reúne   as entidades representativas das três universidades estaduais, com o apoio dos estudantes e da comunidade como um todo.

A Educação no Estado de São Paulo foi tratada  apenas pela lógica da quantidade, sem apresentar uma política de financiamento para suportar um ensino de qualidade, que atenda as diretrizes de ensino/pesquisa/extensão.

Está claro na LDO/2005 o sucateamento da Educação Superior no Estado. Os Deputados, reconhecendo esta situação, apresentaram as emendas de nº 44, 45, 46,150, 155, 175, 296, 345, 671, 701, 917, 918, 1070, 1796, 1941 que alteram o art.4º do PL nº305.


Propomos a seguinte subemenda A:

Dê-se nova redação ao "caput" e ao § 1º do artigo 4º, do Projeto de lei em epígrafe:

"Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universidades e do Centro Paula Souza serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 2005, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual de 11% (onze inteiros por cento) para as Universidades e 2.1 % (dois inteiros e um décimo por cento) para o Centro Paula Souza, da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicação - ICMS - Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§1º - A arrecadação prevista no "caput" deste artigo serão adicionados 12,35% (doze inteiros e trinta e cinco décimos por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme dispõe a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetivamente realizadas".

Sobre a juventude, o esporte e o lazer:

A Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer ao apresentar os seus programas para o ano de 2005, procura dificultar a leitura e, principalmente, a análise das Diretrizes Orçamentárias, mudando a sua metodologia e a sua formatação em relação ao PPA 2004/2007. Enquanto o PPA projeta valores para os programas da Secretaria nos quatro anos, as Diretrizes Orçamentárias mostram as metas em números, num total desencontro das ações a serem desenvolvidas, ora em quantidade de participantes, ora em número de eventos, ou ainda, em total de atendimentos. O orçamento anual é irrisório, não alcançando a casa dos três dígitos, chegando no máximo aos 70 milhões de reais, para atender os 645 municípios do Estado. Trata-se, sem dúvida, do menor orçamento entre as Secretarias de Estado do Governo de São Paulo.

Sobre a cultura:

As Diretrizes Orçamentárias para 2005 não apresentam valores para os programas e ações da Secretaria da Cultura, o que dificulta o entendimento do que está sendo priorizado pelo Governo do Estado para o próximo ano.

Convém ressaltar que algumas ações da LDO ultrapassaram as metas previstas no PPA, assim como ações do PPA não apareceram na LDO de 2005. 

Sobre a justiça e a defesa da cidadania:

No tocante aos programas executados pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, permanecem os mesmos equívocos que inviabilizaram a implementação do Programa Estadual de Direitos Humanos (PEDH), já que as ações continuam dispersas e desarticuladas, sem levar-se em conta o conjunto de diretrizes do PEDH. Além disso, os poucos serviços em funcionamento concentram-se na Capital e na Grande São Paulo, não havendo previsão para ampliação da rede. 

Embora a LDO tenha como meta a implantação de 06 novos Centros de Integração da Cidadania - CICs  (1701), o "Relatório de Atividades da Administração Estadual em 2003 (publicado em 30/03/2004), informa que a Secretaria da Justiça pretende construir 06 novos Centros em regiões da Capital e Grande São Paulo, o que demonstra que o interior do Estado continuará sem postos de atendimento. 

Quanto ao programa "Assistência à Vítima" (1702), cujo atendimento é realizado pelo Centro de Referência e Apoio à Vítima - CRAVI - a LDO mantém o número de atendimentos previstos no  orçamento 2004, não fazendo  referência á ampliação da rede para outras localidades.

O relatório "Mapa da Violência" realizado pelo "Fundo das Nações Unidas para Educação e Cultura" (UNESCO), divulgado no início deste mês, mostra que no período entre 1999 e 2002 o número de homicídios cresceu mais no interior do que nas capitais e regiões metropolitanas. Enquanto nas capitais o crescimento foi de 1,2%, no interior foi de 8%.

Portanto, é fundamental assegurar à população do interior acesso aos serviços prestados pelo CRAVI e CICs, de forma permanente. A população do interior do Estado só tem acesso aos serviços através das Jornadas da Cidadania, que são realizadas de forma eventual, razão pela qual, a rede de CICs deveria se expandir para atender todo o Estado de São Paulo 

Sobre o emprego e as relações do trabalho:

No programa "Fomento ao Emprego e Renda" (2302), da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a LDO indica como meta para a ação "qualificação profissional do trabalhador" o número de 23.000 trabalhadores treinados, sendo que, no orçamento 2004  a meta foi de 11.041. Tendo em vista que o PPA 2004/07 prevê 1.200.400 trabalhadores treinados, o número na LDO deve ser aumentado, sob pena de não se cumprir o previsto no Plano Plurianual. 

O desemprego atinge 70 milhões de jovens, sendo que a Organização Internacional do Trabalho - OIT, estima que a taxa de desemprego entre os jovens supera duas vezes a média da população adulta. Entre a população juvenil, 57 milhões dos jovens do sexo masculino e 96 milhões do sexo feminino não sabem ler ou escrever. Apesar de representar 20% da população brasileira, os jovens de 15 a 24 anos ainda não dispõem de políticas públicas integradas e voltadas exclusivamente a eles.

"As estatísticas acerca da juventude brasileira justificam a urgência de programas focados na população entre 15 e 24 anos. Em 2001, eles respondiam por 40% dos desempregados da população. Os jovens são também os mais atingidos pela violência urbana. No ano de 2000, 39,2% das mortes de jovens foram por assassinato, contra 4,7% da média total da população. Os dados são do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística " (Maria Paolo de Salvo - Carta Maior/Agência de Notícias - 29/10/2003).

Sobre a segurança pública:

A Segurança Pública ao lado do desemprego constituem-se nas maiores preocupações da sociedade brasileira. Os índices criminais alarmantes estão indicando uma verdadeira epidemia de crimes e um total descontrole da administração pública. Assim, cabe ao Legislativo propor a implementação de políticas públicas e incremento nessa área.

As emendas propostas na Lei de Diretrizes estão sinalizando para a formação e treinamento de policiais, entendendo que a educação é fundamental na transformação de práticas e mentalidades. Outro ponto importante abarcado pelas emendas é a expansão das unidades policiais e a diversificação dos serviços. Desta forma, a população do Estado será melhor atendida com  segurança pública mais próxima e mais acessível. A mudança do cenário da segurança pública será percebida a partir do instante em que as estatísticas criminais forem revertidas e o cidadão sentir-se seguro, manifestando seu sentimento de confiança nas instituições policiais.

Sobre a habitação

O Governo do Estado de São Paulo, ao longo dos últimos 09 anos tem demonstrado para a sociedade que não há compromisso político e social com as questões habitacionais. Para isto, basta analisar as metas da LDO/2005 e compara-las com a média anual do PPA 2004-2007 e então, veremos que estão longe de serem atingidas, pois a produção apresentada pelo CDHU e a constante destinação de parte de recursos do ICMS da Habitação para outros programas demonstram que as metas não passam de discursos vazios. Para minimizar o déficit habitacional, principalmente da RMSP e da Baixada Santista, há a necessidade de incrementar planejamento e ações, respeitando a participação de todos os segmentos envolvidos, especialmente dos movimentos populares e organizados, e assim, concretizando as políticas de integração administrativas, técnicas e de investimentos, responsabilizando os agentes gestores na consolidação das metas e ações, permitindo para a população de baixa renda o acesso a MORADIA DIGNA: UM SONHO POSSIVEL.    

Sobre a agricultura

Na área de Agricultura e de Política Fundiária às ações de governo, expressas na LDO, não vêm garantindo o apoio necessário a agricultura familiar e ao desenvolvimento rural sustentável. Assim, para superar essas deficiências, deverão ser ampliadas as ações de implantação de assentamentos de trabalhadores rurais, regularização fundiária e titulação de terras das comunidades quilombolas, melhorando as condições de trabalho e renda no campo. As ações de assistência técnica de elaboração de projetos de crédito e difusão de tecnologias adequadas também deverão ter um enfoque especial.

Sobre a saúde:

O inciso V, do artigo 14 do PL 305 comete uma irregularidade ao incluir como despesa a ser debitada como gastos em "Ações e Serviços de Saúde" os gastos com inativos, o que é vetado pela resolução 322 de 2003 do Conselho Nacional de Saúde.

O programa 926- Programa de Apoio à Atenção Básica de Competência Municipal com o Objetivo de Universalidade resume-se a duas ações, "Dose Certa" - Programa Estadual de Assistência Farmacêutica e o QUALIS - Programa de Saúde da Família (PSF). Não há qualquer estímulo à municipalização, na LDO. 

O governo estadual utiliza como instrumento de gestão os convênios e termos aditivos o que é insuficiente para viabilizar as diretrizes do SUS. Entendemos que deve haver repasse de recursos de forma regular e mensais para os municípios. 

Programa 930- Assistência médica ao servidor público estadual. A manutenção da mesma meta de atendimento médico ambulatorial e hospitalar significa que o conjunto de leitos do Hospital do Servidor Público Estadual continuará com parte inativa. 

Programa 930- Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP. O apoio financeiro as entidades filantrópicas e municipais será feita através de convênios e termos aditivos.

É necessário reestruturar e qualificar a gestão das Santas Casas através de contratos de gestão firmados com os governos municipais quando em gestão plena do sistema de saúde ou com o governo Estadual quando o município estiver em gestão plena da atenção básica e submetida ao controle social dos conselhos de saúde e conselhos gestores.

 Do ponto de vista da Política de Saúde continuam nossas divergências quanto ao papel desempenhado pelo governo do Estado como gestor do Sistema Único de Saúde (SUS), que não apóia os Municípios ou às vezes tem ações que concorrem com os mesmos, que apresenta insuficiência da política de pessoal com remuneração vil, que não reajusta os salários dos servidores há mais de 10 anos e que não apresenta qualquer estímulo no sentido de profissionalizar os servidores da saúde, que hoje têm uma média salarial equivalente a 40% da segurança pública. 

Outro aspecto importante é que o governo estadual vê com bastante reserva o controle social do SUS, não estimulando seu aprofundamento, sendo contra, por exemplo, a criação dos conselhos gestores nas unidades de saúde.

Sobre o desenvolvimento econômico e a fazenda

No início do seu novo mandato, o Governador Geraldo Alckmin acenou com uma inflexão no seu discurso: o fim da era neo-liberal (simbolizado pelo Programa Estadual de Desestatização) para uma orientação de matiz "desenvolvimentista'. Essa preocupação com o desenvolvimento do Estado de São Paulo aparece no PPA 2004-207 com a criação de uma série de novos programas que pretendem atingir essa finalidade.

Entre o discurso de matiz "desenvolvimentista" e a pratica há uma distância considerável, como fica demonstrado na ação da LDO 2005 que prevê a constituição da agência de fomento do Estado de São Paulo. A Agência de Fomento foi criada pela lei nº 10.853 de 16 de julho de 2001, que tinha por objetivo autorizar a alienação de ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital do Banco Nossa Caixa. No orçamento para 2003 havia a previsão para a constituição da agência de fomento no valor simbólico de R$ 1,00 e não foi gasto um centavo para realizar essa ação. Na época o então secretario da Fazenda afirmou em audiência na Assembléia Legislativa que havia a necessidade de capital de R$ 4 milhões de reais para constituí-la, ou seja, o governo do Estado em 2003  arrecadou R$ 3,35 bilhões de reais que o previsto no orçamento e desse modo não teve vontade política de criar esse importante mecanismo para incrementar o desenvolvimento do Estado de São Paulo.

Na LDO para 2005 o governo do Estado propõe dois novos programas, o primeiro intitulado "Fundos de Previdência" cuja ação proposta implanta 'estudos para a constituição e gestão do fundo de previdência".

As operações desenvolvidas pelo Banco Nossa Caixa são discriminadas em cinco ações que não constaram do orçamento para 2004 e que apenas duas ações estão previstas na LDO-2005, que cria 40 novas agências e postos e a automação de 40 agências e escritórios. Porém, importantes ações ainda não foram iniciadas, tais como a que prevê cooperação com o tribunal de justiça, a concessão de 54.082 de contratos de empréstimos para o crédito rural, a concessão de 3000 financiamentos habitacionais com recurso do FGTS e 10715 contratos formalizados através de repasses do BNDES.

Sobre o transporte:

O Governo definiu como seus objetivos maiores propostos no Plano Plurianual 2004/2007, um tripé de sustentação,  desenvolvimento, educação e solidariedade.

O PSDB diz que o PPA encerra um conjunto de quatro diretrizes estratégicas para ação, onde, simultaneamente, o Governo seja Empreendedor, Educador, Solidário e Prestador de serviços de qualidade.

Ao analisarmos a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2005, focalizando o setor de transportes e infraestrutura viária, sob a ótica das eventuais diretrizes: Empreendedor e Prestador de Serviços de Qualidade. Observamos distorções entre o que o Governo discursa e na prática encaminha para esta Casa de Leis. Senão vejamos, a multimodalidade elemento fundamental para o equilíbrio da matriz de transportes de carga do Estado esta timidamente contemplada com a intenção de atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento de Transportes - PDDT em 20%. Um dos itens importante do PDDT, são os Centros Logísticos Integrados, que se constituem em ferramenta importante à operação do transporte intermodal, vai para a alternativa de PPP. Portanto, aguardar-se-á o parceiro privado para se equacionar a matriz de transportes de carga no Estado de São Paulo. Dessa forma põe se em compasso de espera o aumento da competitividade do produto transportado no território do Estado. 

A implantação de logística de transporte na Região Metropolitana de São Paulo passa pela construção do Rodoanel, e do Ferroanel, prioritariamente o Tramo Sul. A LDO aponta execução física de 20% para o Ferroanel, porém sabemos que começou se discutir o projeto em 1998 e não avançou além da intenção e do papel.

O transporte coletivo intermunicipal de passageiros no Estado está aguardando o Plano Diretor de Transporte Intermunicipal de Passageiros, que vem sendo elaborado pela ARTESP e já tem 4 anos de estudos. A LDO omite esse Plano Diretor. A outra vertente do transporte de passageiros é o das regiões metropolitanas. No caso específico da Região Metropolitana de São Paulo, a expansão do sistema de transporte coletivo metropolitano, envolve um complexo formado pela rede metroviária e o sistema de trens metropolitanos. Algumas ações importantes previstas no PPA 2004/2007 trouxeram metas para 2005 abaixo da média. Além disso boa parte foi projetada para a alternativa PPP - como é o caso ainda não muito claro da concessão da Linha 4 - Amarela do Metrô.

Sobre o Substitutivo de nº1

Apesar do substitutivo apresentado ter sanado a maioria das irregularidades apresentadas neste relatório; nem ações, nem produtos puderam ser modificados ou acrescentados ao projeto original, por questões técnicas da casa. A Assembléia recebeu o arquivo do projeto em formato PDF, que limita a modificação do documento, aceitando apenas alterações nos limites de metas. Ou seja, recurso tecnológico impediu o saneamento das deficiências encontradas nos quadros ações e programas (situação que esperamos não aconteça quando da discussão da lei orçamentária). Desta forma fica prejudicado o substitutivo, não podendo ser aprovado.

Por outro lado várias emendas ao corpo do projeto nº305/04 foram apresentadas pelos nobres Deputados que aprovadas e incorporadas ao projeto poderão sanear suas irregularidades.

Utilizando-se como critério a qualidade técnica, bem como o valor agregado de cada emenda, nos manifestamos:

1. Aprovação do PL nº305/2004,

2. Aprovação das emendas nº 005,008,016,019,020,023,024,025,026,027,034,052,054,059,063,080,083,092,093,094,104,106,108,109,112,113,119,121,122,124,128,129,130,134,136,141,142,145,146,166,168,169,172,174,175,176,179,197,199,202,206,209,242,244,245,246,247,248,249,250,263,289,315,327,341,354,359,361,366,367,368,369,370,371,372,373,374,375,376,377,378,379,380,381,382,425,426,427,428,429,430,447,449,478,481,492,517,531,532,533,534,548,549,551,552,553,556,560,564,570,577,579,594,602,603,606,608,617,618,630,644,652,669,670,702,708,714,734,746,747,756,768,780,812,829,838,842,855,857,858,860,862,864,865,

866,867,877,881,882,884,886,892,900,906,924,981,1021,1032,1036,

1053,1069,1071,1086,1115,1117,1120,1123,1125,1127,1128,1131,

1134,1136,1137,1158,1165,1192,1218,1220,1221,1222,1224,1225,

1226,1228,1229,1230,1231,1233,1234,1272,1273,1284,1286,1288,

1302,1303,1358,1388,1389,1398,1412,1420,1421,1430,1465,1473,

1484,1487,1491,1492,1503,1504,1505,1506,1507,1509,1518,1523,

1526,1537,1539,1542,1556,1561,1563,1581,1582,1588,1601,1602,

1613,1635,1636,1641,1650,1651,1660,1665,1673,1704,1727,1729,

1733,1748,1752,1753,1754,1755,1756,1757,1758,1759,1760,1762,

1763,1765,1766,1767,1768,1769,1770,1771,1772,1773,1774,1775,

1776,1777,1778,1779,1780,1781,1782,1783,1784,1785,1786,1803,

1804,1805,1806,1808,1809,1810,1811,1812,1813,1814,1815,1816,

1817,1818,1819,1820,1821,1822,1823,1824,1825,1826,1827,1828,

1829,1830,1831,1832,1833,1835,1836,1837,1838,1839,1840,1841,

1846,1848,1861,1862,1865,1866,1867,1868,1869,1870,1871,1872,

1873,1874,1875,1876,1877,1878,1879,1880,1881,1882,1883,1884,

1885,1886,1887,1888,1889,1890,1891,1892,1893,1894,1895,1896,

1897,1898,1899,1900,1901,1902,1903,1904,1905,1906,1907,1908,

1909,1910,1911,1912,1913,1914,1915,1917,1918,1919,1920,1921,

1922,1923,1924,1925,1926,1927,1928,1929,1930,1931,1932,1936,

1937,1938,1939,1940,1941,1943,1945,1946,1947,1953,1954,1955,

1956,1957,1958,1959,1960,1961,1962,1963,1964,1965,1966,1967,

1968,1969,1970,1971,1972,1973,1974,1975,1976,1977,1978,1979,

1980,1981,1982,1983,1984,1985,1986,1987,1988,1989,1990,1991,

1992,1993,1994,1995,1996,1997,1998,1999,2000,2002,2003,2004,

2005,2006,2007,2008,2009,2010,2011,2012,2013,2014,2015,2016,

2017,2018,2019,2020,2021,2022,2023,2024,2025,2026,2027,2028,

2029,2030,2031,2032,2033,2034,2035,2036,2037,2038,2039,2040,

2041,2042,2043,2044,2045,2046,2047,2048,2049,2050,2051,2052,

2053,2054,2055,2056,2057,2058,2059,2060,2061,2062,2063,2064,

2065,2066,2067,2068,2069,2070,2071,2072,2073,2074,2075,2076,

2077,2078,2079,2080,2081,2082,2083,2084,2085,2086,2087,2088,

2108,2112,2115,2119,2121,2129,2137.


3.Aprovação das emendas nº 44, 45, 46,150, 155, 175, 296,

 345, 671, 701, 917, 918, 1070, 1796, 1941, na forma da subemenda "A".


4. Rejeição do substitutivo de nº1 e das demais emendas.

É o nosso parecer.


a) Enio Tatto

a) Mario Reali

